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JUNTA DE FREGUESIA DE CARVOEIRO

Aviso

Nomeação do concurso externo de ingresso
para um lugar de cantoneiro de limpeza

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 27
de Novembro de 2006, foi nomeado provisoriamente, na sequência
do concurso acima mencionado, aberto por aviso publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, parte especial, n.º 170, datado de 4 de
Setembro de 2006, o candidato Sérgio Manuel Guerreiro Orvalho,
ficando posicionado no escalão 1, índice 155.

O nomeado deverá tomar posse no prazo de 20 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, nos
termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro.

(Processo não sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
conforme estipula o artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º,
n.º 1, da Lei n.º 98/97.)

12 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Junta, Jorge Manuel
Neto Pardal. 1000308892

JUNTA DE FREGUESIA DE CESAR

Aviso

Discussão pública

A freguesia de Cesar torna público, nos termos e para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 27.º e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e em conformidade com apro-
vação em Assembleia de Freguesia de Cesar de 24 de Novembro de 2006,
que vai proceder-se à discussão pública das obras de urbanização do lo-
teamento do Centro Cívico, sito atrás do Centro Cívico Justino Portal,
requerido em nome da Junta de Freguesia de Cesar que decorrerá no
prazo de 15 dias contados a partir da data da sua publicação.

Durante o período da discussão pública, o processo estará disponí-
vel, para consulta, na secretaria da Junta de Freguesia de Cesar, nos
dias úteis, das 14 horas e 30 minutos às 19 horas.

No decorrer do prazo acima referido, as reclamações, sugestões,
observações ou qualquer pedido de esclarecimento deverão ser dirigi-
das por escrito ao presidente da Junta de Freguesia de Cesar.

13 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Junta, Rodrigo Mo-
reira da Silva. 1000308881

JUNTA DE FREGUESIA DE LOBRIGOS
(SÃO JOÃO BAPTISTA)

Edital

Brasão, bandeira e selo

José Manuel Moreira Lopes, presidente da Junta de Freguesia de
Lobrigos (São João Baptista), do município de Santa Marta de
Penaguião, torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e
selo da freguesia de Lobrigos (São João Baptista), do município de
Santa Marta de Penaguião, tendo em conta o parecer emitido em 19 de
Julho de 2006, pela Comissão de Heráldica da Associação dos Ar-
queólogos Portugueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea q)
do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
sob proposta desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de
Freguesia de 19 de Outubro de 2006:

Brasão — escudo de púrpura, parreira arrancada de ouro, frutada de
quatro cachos de uvas do mesmo; em chefe, Agnus Dei de prata,
realçado de negro, nimbado de ouro, sustendo haste crucífera de ouro,
com lábaro de prata carregado de cruz firmada de vermelho. Coroa
mural de prata de três torres. Listel branco, com a legenda a negro:
«LOBRIGOS — S. JOÃO BAPTISTA»;

Bandeira — branca. Cordão e borlas de prata e púrpura. Hastes e
lança de ouro;

Selo — nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Lobrigos — S. João Baptista — Santa Marta de Penaguião».

21 de Novembro de 2006. — O Presidente da Junta, José Manuel
Moreira Lopes. 1000308167

JUNTA DE FREGUESIA
DE SÃO JOÃO DOS CALDEIREIROS

Aviso n.º 2/2006

Renovação de contrato de trabalho a termo resolutivo

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação do
órgão executivo da Freguesia em 31 de Outubro de 2006, foi renova-
do o contrato de trabalho, por mais seis meses, ao funcionário Vítor
Manuel Fatana Martins, auxiliar de serviços gerais, com início em 18
de Novembro de 2006.

6 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Junta, José Francisco
Gomes Candeias. 1000308904

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso

Para os devidos efeitos, torna-se público que o conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados deliberou, na sua reunião de
10 de Outubro de 2006, deferir o pedido de licença sem vencimento
por 90 dias de Francisco Alvarino Pinto Ramos, com início a 7 de
Dezembro de 2006.

30 de Novembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Elmiro Carreira Mendes. 1000308876

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico superior de 2.ª classe — engenharia civil
(estagiário).

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação
do conselho de administração de 27 de Setembro último, está aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
a estagiário, tendo em vista o provimento de um lugar da categoria
de técnico superior de 2.ª classe — engenharia civil, do respectivo
quadro de pessoal, cabendo ao estagiário o vencimento correspon-
dente ao índice 321, escalão 1, da referida categoria, conforme dis-
posto no Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, actualmen-
te no valor de 1033,36 euros.

2 — Ao presente concurso são aplicáveis as regras constantes do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho.

3 — Será admitido a estágio um único concorrente, esgotando-se o
concurso com a sua admissão.

4 — As funções correspondentes ao lugar a prover são as constan-
tes no Despacho n.º 6871/2002, publicado na 2.ª série do Diário da
República, de 3 de Abril.

5 — O local de trabalho será na área do município de Peniche.
6 — Os requisitos de admissão são os definidos no artigo 29.º do

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, exigindo-se, no que se refere
a habilitações literárias, licenciatura em engenharia civil.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração dos Ser-
viços Municipalizados da Câmara Municipal de Peniche, Rua 13 de
Infantaria, 19, 2520-256 Peniche, o qual, bem como a documenta-
ção que o deva acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente nestes
Serviços Municipalizados ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, requerimento no
qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalida-
de, nacionalidade, data de nascimento, número do bilhete de identida-
de e serviço de identificação que o emitiu, situação militar, número
de contribuinte, morada, código postal e telefone, se houver);

b) Habilitações literárias;
c) Especificação de quaisquer elementos susceptíveis de influírem

na apreciação do mérito ou constituírem motivo de preferência legal.
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8 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado, para efeitos

de avaliação curricular;
c) Fotocópias do bilhete de identidade e número fiscal de contri-

buinte.

9 — Os restantes documentos para prova dos requisitos a que se
refere o n.º 6 do presente aviso deverão acompanhar o respectivo
requerimento, salvo se os candidatos declararem no mesmo, em alí-
neas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação dos
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A selecção dos candidatos será feita mediante a aplicação
dos seguintes métodos:

a) Avaliação curricular (AC), através da qual se avaliará a prepara-
ção dos candidatos para o desempenho das respectivas funções e na
qual serão ponderadas as habilitações literárias de base, formação
complementar e experiência profissional;

b) Entrevista profissional de selecção (EPS), através da qual será
avaliado o perfil dos candidatos relacionado com o desempenho do
cargo;

c) Prova oral de conhecimentos (POC), que incidirá sobre a legis-
lação relativa à organização e atribuições do município e compe-
tências dos seus órgãos, Regime de Realização de Despesas Públicas,
Regime de Empreitadas de Obras Públicas, Sistemas Públicos e Predi-
ais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais, Regu-
lamento do Serviço de Drenagem de Águas Residuais do Município de
Peniche, aprovado pela Assembleia Municipal de Peniche em 6 de
Maio de 2005, e publicado no Diário da República, 2.ª série, de 23 de
Junho de 2005, direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional, designadamente o disposto na Lei n.º 159/99, de 14 de
Setembro, Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 197/
99, de 8 de Junho, Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, Decreto-
-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto, Decreto Regulamentar no 23/95,
de 23 de Agosto, Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 30 de Março, e Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 18/93, publicada no Diário da República, de 17 de Mar-
ço de 1993.

A classificação final (CF), expressa numa escala de 0 a 20 valores,
resultará na média aritmética das classificações obtidas em cada um
dos métodos de selecção atrás referidos por aplicação da seguinte
fórmula:

CF = 0,4 AC + 0,20 EPS + 0,40 POC

12 — A frequência do estágio é efectuada de acordo com o dispos-
to no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, tem ca-
rácter probatório e terá a duração de um ano.

13 — A avaliação final do estágio será feita com base:

a) No relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário no prazo
de 30 dias após o seu termo;

b) Na classificação de serviço obtida durante aquele período;
c) Na avaliação de cursos de formação que eventualmente venham

a ter lugar.

14 — A classificação final do estágio traduzir-se-á na escala de
0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das classifi-
cações obtidas em cada uma das operações referidas no número
anterior.

15 — O candidato admitido a estágio será provido a título defini-
tivo em lugar da categoria de técnico superior de 2.ª classe, desde que
obtenha classificação final de estágio não inferior a Bom (14 valo-
res).

16 — As listas dos candidatos serão afixadas no edifício sede dos
Serviços Municipalizados ou enviadas para publicação no Diário da
República, 2.ª série, conforme as situações previstas no n.º 2 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

17 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplica-
ção dos diversos métodos de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

18 — O júri do concurso fará também a avaliação final do está-
gio e será constituído pelos engenheiro João Vilhena Raminhos, di-
rector-delegado, que presidirá, engenheira Herménia Cristina de Sousa
Coelho, chefe de divisão, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos, e engenheiro José Marcolino Martins Pires, direc-
tor de departamento da C. M. P. como vogais efectivos, e enge-
nheiro Francisco Manuel Ferreira Silva, director de departamento, e
engenheiro José Agostinho Saldanha Coelho e Silva, chefe de divi-
são, ambos da C. M. P.

29 de Novembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Jorge Serafim Silva Abrantes. 1000308885




